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1.   RELATÓRIO

Aos 26-04-95, o Sr. José Miguel Gutierrez Martinez requereu à Delegacia de Ensino de Mogi das Cruzes convalidação  dos estudos realizados por sua filha, Hilda Gutiérrez Hidalgo, no Colégio Santo Agostinho (5ª, 6ª e 7ª séries) e no Liceu Braz Cubas (8ª série – ano letivo de 1994).

Na sua petição, o pai informa que a filha durante esses quatro anos portando cédula de identidade de estrangeira com visto provisório, que tinha validade até 03-04-91; depois só conseguiu renovação em 14-03-95 (com estadia até 12-03-97).

Aos 23-03-95, a Diretora Pedagógica do colégio Santo Agostinho informou à Delegacia de Ensino que, aos 29-07-91, Hilda Gutierrez Martinez, natural de Barcelona – Espanha, transferiu-se do Núcleo de Educação e Cultura Estância dos Reis” para aquela instituição e freqüentou normalmente as aulas, de 1991 a 1993, tendo concluído a 7ª série do 1° grau;

Aos 21-06-94, a supervisora de Ensino lavrou termo de Visita tornando sem efeito os atos escolares praticados entre 03-04-91 a 31-12-93 por não ter encontrado no prontuário da aluna documentos que comprovassem a regularização de sua permanência no país; proibiu a EU de emitir documento relativo a esse período (Histórico Escolar e ou Declaração de Escolaridade) bem como cumprir o disposto no § 2° do artigo 83 do decreto n° 86.715/81 que regulamenta a lei n° 6.815/80 modificada pela lei n° 6.964/81 e determinou que a EU notificasse os pais da menor sobre o teor do Termo de Visita.

Aos 15-03-95, a aluna, acompanhada da mãe, compareceu à escola e requereu convalidação de estudos do período freqüentado, alegando ter sido regularizada sua situação de estrangeira.

Aos 20-12-93, foi requerida à Sra. Diretora do Liceu Braz Cubas, matrícula da aluna na 8ª série do 1° grau, para o ano letivo de 1994, mediante a apresentação de atestado de transferência expedido pelo Colégio Santo Agostinho.

Aos 17-06-94, o Liceu Braz Cubas expediu comunicado cancelando a matricula da aluna a partir daquela data por não ter apresentado até então documento que comprovasse a prorrogação da data do visto provisório.

Em agosto, a aluna voltou a freqüentar as aulas a pedido do pai (que informou estar providenciando a legalização e regularização dos documentos) e concluiu a 8ª série, conforme ficha individual anexada aos autos.

Aos 21-03-95, a supervisão orientou a direção do Liceu Braz Cubas a providenciar Oficio a este CEE, em caráter de urgência, solicitando a “convalidação dos atos escolares e da matrícula da aluna”, o que, com efeito, se deu aos 24-03-94.

Aos 31-05-95, a supervisão tornou sem efeito o ato praticado no Termo de Visita de 21-06-94 ao Colégio Santo Agostinho, por entender que inexiste cancelamento de matrícula previsto nos termos da Lei Federal n° 6.815/80.

Aos 26-06-94, a COGSP informa que soube do liceu Braz Cubas, que a aluna foi impedida de matricular-se na 1ª série do 2° grau, porque aquela instituição entende estar impedida de expedir-lhe qualquer documentação.

Não obstante, a Resolução SE n° 10/95 – que dispõe sobre a matricula de aluno estrangeiro na rede estadual de ensino fundamental e médio – expressa em seu Artigo 6°: “Os alunos cujas matriculas não foram aceitas ou as tiveram canceladas poderão reaver seu direito, sem que para isso sejam impostas quaisquer outras condições além das que tenham possibilidade de apresentar”.

2. CONCLUSÃO
2.1 Convalidam-se os estudos realizados por Hilda Gutierrez Hidalgo, no período em que não estava com sua situação de estrangeira regularizada, a saber: no Colégio Santo Agostinho, DE de Mogi das cruzes, nos anos de 1991, 1992 e 1993 em que cursou 5ª, 6ª e 7ª séries do 1° grau;

- em 1994, no Liceu Brás Cubas, DE de Mogi das Cruzes, onde cursou a 8ª série do 1° grau.

2.2 Cabe as referidas escolas a expedição dos documentos escolares aos quais a aluna tem direito.

São Paulo, 07 de fevereiro de 1996.

a) Consª.  Eliana Asche

              Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara do Ensino do primeiro Grau adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Eliana Asche, Francisco Antonio Poli, Luiz Roberto da Silveira Castro, Marilena Rissutto Malvezzi, Mario Ney Ribeiro Daher, Marisa Lajolo e Maria Heleny Fabbri de Araújo.

Sala da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, em 14 de fevereiro de 1996.

a) Cons. Luiz Roberto da Silveira Castro

          Presidente da CEPG

Publicado no DOE em 29/02/96                     Seção I                       Página 7

_909210709.doc
��



�
















